




















.Estado do Rio Grande do Sul
.Município de Garibaldi

.PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO Nº 289/2025

AO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

RESPONDE MEMORANDO INTERNO Nº 2800/2025

REFERÊNCIA: DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. 75, INCISO II,  

DA LEI 14.133/2021.  

Consulta-nos o Departamento de Compras e Licitações

quanto à possibilidade de contratação por dispensa de Licitação

a  aquisição  de  protocolos  e  instrumentos  de  avaliação

psicológica para crianças e adolescentes de 06 a 18 anos.

Inicialmente, importante ressaltar ao secretário que

o  fracionamento  de  despesas  para  evitar  a  realização  de

licitação é uma prática ilegal que compromete a transparência e

a eficiência das contratações públicas, violando os princípios

da economicidade e da moralidade administrativa. 

A dispensa ou inexigibilidade de licitação não pode

ser  utilizada  como  artifício  para  burlar  o  processo

licitatório, pois sua aplicação deve atender exclusivamente às

hipóteses previstas em lei, sem desvirtuar sua finalidade. O

objetivo principal deve ser sempre a realização da licitação,

garantindo  a  ampla  concorrência,  a  melhor  proposta  para  a

administração  pública  e  a  correta  aplicação  dos  recursos

públicos,  evitando  irregularidades  e  possíveis  sanções  aos

gestores responsáveis

Cumpre  destacar  que  a  verificação  do  preço,  a

justificativa  para  a  contratação,  bem  como  a  escolha  do

contratado desbordam da apreciação jurídica, portanto não serão
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Rua Júlio de Castilhos, 254

Centro   - Garibaldi/RS

(54) 3462-8204

juridico@garibaldi.rs.gov.br



.Estado do Rio Grande do Sul
.Município de Garibaldi

.PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

objeto de apreciação deste parecer, uma vez que cabe a esta

assessoria  a  análise  jurídica  da  demanda.  Salienta-se  que

compete  a  esta  assessoria  prestar  consultoria  sob  o  prisma

estritamente  jurídico,  bem  como  não  lhe  cabe  adentrar  em

aspectos  relativos  à  esfera  discricionária  do  administrador

público  legalmente competente, tampouco  examinar questões de

natureza  diversa  da  jurídica,  tais  como,  por  exemplo,  de

engenharia,  contábil,  ambiental,  administrativa  e  pedagógica

entre outros.

De tal sorte, as considerações ora feitas devem ser

encaradas  como  um  alerta  para  que,  caso  a  autoridade

administrativa  julgue  oportuno,  em  prol  da  sua  própria

segurança  jurídica,  complemente  a  justificativa  apresentada,

caso entenda pela contratação direta ou,  do contrário, pela

realização de licitação.

Neste sentido, o Enunciado nº 07 do Manual de Boas

Práticas Consultivas da AGU:

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica

com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico

deve  conter  justificativa  da  necessidade  de  fazê-lo,

evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de

conveniência  ou  oportunidade,  podendo-se,  porém,  sobre

estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que

enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Na  justificava  apresentada  pela  Secretaria

Municipal de saúde a contratação de serviços para estruturar e

qualificar  os  atendimentos  psicológicos  a  crianças  e

adolescentes de 6 a 18 anos na rede pública municipal. Destaca

a  importância  de  instrumentos  técnicos  padronizados  para
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avaliações  éticas,  confiáveis  e  cientificamente  embasadas,

essenciais  na  identificação  de  dificuldades  cognitivas,

emocionais e comportamentais, além de subsidiar diagnósticos e

intervenções  adequadas.  Ressalta  que  os  laudos  dessas

avaliações  são  necessários  para  encaminhamentos  clínicos,

acesso a políticas públicas e inclusão escolar. Conclui que a

contratação assegura qualidade, continuidade e resolutividade

dos  atendimentos,  promovendo  proteção  e  desenvolvimento

integral de crianças e adolescentes, conforme os princípios da

atenção psicossocial e da garantia de direitos.

Segundo disposto no art. 74, inciso II, Lei Federal

nº 14.133/2021:

“Art. 75. É dispensável a licitação: 
(…)
II - para contratação que envolva valores
inferiores  a  R$  50.000,00  (cinquenta  mil
reais),  no  caso  de  outros  serviços  e
compras;

Tendo  em  vista  a  regra  da  lei  14.133/2021,  a

celebração  de  um  processo  licitatório  possui  caráter

obrigatório,  entretanto,  o  próprio  ordenamento  legal  prevê

possibilidades  de  dispensa  de  licitação  mediante  algumas

regras.

Diante  disso,  consequentemente,  viável  é  a

contratação  direta,  através  de  dispensa  de  licitação,  nos

termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021,

devendo ser observado, no entanto, o disposto no art. 72 do

mesmo diploma legal.

Para a formalização do futuro contrato, deverá ser

observado o regramento ditado no artigo 89 e seguintes da Lei
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14.133/2021,  bem  como  os  demais  requisitos  de  lei  às

contratações, especialmente o Decreto Municipal n° 4.765/2023.

Salienta-se,  por  derradeiro,  que  a  presente

manifestação  jurídica  possui  natureza  estritamente  jurídica,

não tendo o condão de chancelar opções técnicas adotadas pela

Administração,  nem  de  emitir  juízo  de  conveniência  e

oportunidade.

É o parecer. 

 À  consideração  superior,  conforme  sua  livre

convicção.

Procuradoria-Geral do Município de Garibaldi.

Em  18 de setembro de 2025. 

Ridan Coser Villa
OAB/RS 132.546

Assessor Jurídico
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Rua Júlio de Castilhos, nº 254, Bairro Centro. Garibaldi/RS 

(54) 3462-8200. www.garibaldi.rs.gov.br 

DESPACHO 

 

Considerando o disposto no artigo 75, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores, que trata das hipóteses de Dispensas de Licitação; 

Considerando a solicitação de nº 3298/2025 da Secretaria Municipal de 

Saúde, 

Considerando o Parecer Jurídico nº 289/2025, favorável emitido pelo 

Departamento Jurídico desta municipalidade, o qual se encontra anexado ao presente 

processo e ratifica a legalidade e adequação da dispensa; 

Considerando a análise técnica realizada pela Agente de Contratação Vanda 

Bortolini, nomeada da Portaria de Nomeação nº 1321/2024, de 28 de junho de 2024, 

portadora da matrícula funcional nº 2562, que constatou a viabilidade da contratação; 

AUTORIZO a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1396/2025 para aquisição 

de protocolos e instrumentos de avaliação psicológica, destinados a assegurar a 

efetividade dos atendimentos realizados com crianças e adolescentes na faixa etária de 

06 (seis) a 18 (dezoito) anos, no âmbito dos serviços de saúde e assistência psicossocial 

do Município de Garibaldi/RS, com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021; 

HOMOLOGO o presente procedimento e ADJUDICO o objeto citado, 

ratificando a escolha da empresa PROJECTO ESTUDOS AVANÇADOS EM EDUCAÇÃO E 

SAÚDE LTDA. (02.013.546/0001-02), para a realização do objeto mencionado; 

PUBLIQUE-SE a presente autorização nos canais de publicação previstos na 

legislação pertinente; 

 COMUNIQUE-SE à empresa contratada, para os devidos fins legais. 

Dê-se ciência ao Departamento de Compras e Licitações e à Secretaria 

Municipal de Saúde do Prefeito para as providências cabíveis. 

Garibaldi, 24 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

SÉRGIO CHESINI 

Prefeito Municipal 


